
 

 

NOTA TÉCNICA Nº 017/2026 

SESA/SSVS/GEVS/NEVE 

 RECOMENDAÇÕES PARA VIGILÂNCIA DA FEBRE DO NILO 

OCIDENTAL EM HUMANOS 

1. Apresentação geral 

A febre do Nilo Ocidental (FNO) é uma arbovirose causada pelo vírus do Nilo Ocidental — 

Orthoflavivirus nilense (WNV) —, transmitido principalmente por mosquitos do gênero Culex. O 

vírus mantém-se na natureza em um ciclo envolvendo aves e mosquitos, enquanto seres 

humanos e equídeos são considerados hospedeiros acidentais. Embora a maioria das 

infecções seja assintomática ou apresente manifestações febris inespecíficas, uma pequena 

proporção pode evoluir com doença neuroinvasiva, incluindo meningite, encefalite, paralisia 

flácida aguda e síndrome de Guillain-Barré, especialmente em pessoas idosas ou com 

condições clínicas associadas. 

No Brasil, a vigilância epidemiológica da FNO foi estruturada em 2003, diante da dispersão 

do vírus no continente americano. As primeiras evidências de circulação nacional foram 

identificadas em estudos sorológicos realizados em aves silvestres e equídeos no Pantanal, em 

2011. O primeiro caso humano foi confirmado no Piauí, em 2014. No Espírito Santo, destaca-

se o isolamento do WNV em amostra de equídeo com manifestações neurológicas, em 2018, 

constituindo evidência relevante da circulação ativa do vírus no território estadual e nacional. 

Entre 2014 e 2025, foram confirmados 13 casos humanos no Brasil. Em 2026, quatro novos 

casos foram confirmados, dois em Santa Catarina e dois em São Paulo, além de um caso 

provável no Piauí. Assim, no período de 2014 a 2026, o país contabilizou 17 casos humanos 

confirmados, um caso provável e 12 detecções confirmadas em equídeos. A identificação de 

casos e de infecções em animais em diferentes macrorregiões e biomas indica ampla 

distribuição do vírus e possibilidade de transmissão local ainda pouco reconhecida. 

Esse cenário reforça a necessidade de intensificar, no Espírito Santo, a vigilância integrada 

da FNO sob a perspectiva de Saúde Única, articulando os componentes humano, animal, 

entomológico e ambiental. Também evidencia a importância da investigação oportuna de casos 

de doença neuroinvasiva sem etiologia definida, do diagnóstico laboratorial diferencial para 

outros arbovírus e da comunicação imediata entre os serviços de saúde, laboratórios e setores 

responsáveis pela vigilância em saúde. 
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2. Definição de caso 

Caso suspeito: indivíduo que apresentou doença febril aguda acompanhada ou sucedida 

de manifestações compatíveis com meningite, encefalite ou paralisia flácida aguda (incluindo 

SGB) de provável etiologia viral. 

As síndromes e os respectivos códigos CID-10 a serem identificados são: encefalite viral 

aguda [A86]; mielite transversa viral aguda [G05.1]; encefalomielite disseminada aguda [G05.8]; 

síndrome de Guillian-Barré [G61.0]. 

Caso provável de FNO: caso suspeito com detecção de anticorpos IgM contra o WNV em 

amostra de soro e resultados não reagentes para outros vírus do gênero Orthoflavivirus. 

Quando houver IgM reagente para WNV, mas não tiver sido realizada investigação para 

outros Orthoflavivirus, ou quando também forem encontrados resultados reagentes para outros 

vírus desse gênero, não será possível atribuir a infecção especificamente ao WNV. Nessas 

situações, o caso deverá ser classificado como provável infecção por Orthoflavivirus 

indeterminado. 

Caso confirmado de FNO: caso suspeito que apresente pelo menos um dos seguintes 

achados laboratoriais: 

● isolamento do WNV ou detecção do genoma viral em tecidos, sangue, soro, líquido 

cefalorraquidiano (LCR) ou outros líquidos orgânicos;  

● detecção de antígeno viral em tecidos, preferencialmente do sistema nervoso central, 

por imunohistoquímica, acompanhada de resultados negativos para outros Orthoflavivirus e de 

exame histopatológico com lesões compatíveis com infecção por WNV ou outro arbovírus;  

● detecção de anticorpos IgM específicos contra o WNV em amostra de LCR, com 

resultados não reagentes para outros Orthoflavivirus. Nos casos de reatividade para mais de 

um vírus, o PRNT90 poderá contribuir para a diferenciação;  

● detecção de IgM contra o WNV em amostra de soro por ELISA, associada à elevação 

de, pelo menos, quatro vezes nos títulos de anticorpos neutralizantes ou à soroconversão em 

amostras pareadas das fases aguda e convalescente;  

● soroconversão ou aumento de quatro vezes ou mais no título de anticorpos totais entre 

amostras pareadas de soro, com confirmação por teste de neutralização por redução de placas 

(PRNT);  

● detecção de anticorpos neutralizantes em amostra única de soro ou LCR, com título pelo 

menos quatro vezes superior ao observado para outros arbovírus do mesmo gênero testados 

em paralelo. 
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Caso descartado de FNO: caso suspeito com resultado não reagente para anticorpos da 

classe IgM contra o WNV em amostra de soro coletada a partir do sexto dia após o início dos 

sintomas. 

3. Notificação de casos 

A febre do Nilo Ocidental é uma doença de notificação compulsória imediata, conforme a 

Lista Nacional de Notificação Compulsória de Doenças, Agravos e Eventos de Saúde Pública, 

atualizada pela Portaria GM/MS nº 11.211, de 13 de maio de 2026, que altera o Anexo 1 do 

Anexo V da Portaria de Consolidação GM/MS nº 4, de 28 de setembro de 2017. No âmbito do 

Espírito Santo, a notificação também está regulamentada pela Portaria Sesa nº 039-R, de 9 de 

abril de 2026, que atualiza a relação estadual de doenças, agravos e eventos de saúde pública 

de notificação compulsória nos serviços de saúde públicos e privados do Estado. 

Todo caso suspeito de FNO em humanos deverá ser notificado no e-SUS VS 

(https://esusvs.saude.es.gov.br), por meio da ficha específica de Febre do Nilo Ocidental, e 

comunicado imediatamente às autoridades de saúde competentes, em até 24 horas após a 

identificação da suspeita. 

Considerando a gravidade da doença e o risco de dispersão para outras áreas do território 

nacional ou internacional, os casos deverão ser comunicados imediatamente às instâncias 

municipal, regional e estadual da Vigilância Epidemiológica.  

4. Diagnóstico Laboratorial 

O diagnóstico laboratorial da febre do Nilo Ocidental pode ser realizado por métodos 

moleculares, isolamento viral e testes sorológicos. A escolha do método e a interpretação dos 

resultados devem considerar o período transcorrido desde o início dos sintomas, o tipo de 

amostra coletada e os dados clínicos e epidemiológicos do paciente. 

Até o 5º dia do início dos sintomas: RT-PCR em Tempo Real -  Amostra biológica: soro 

- Pesquisa: Febre do Nilo Ocidental. 

Até 15º dia do início dos sintomas: RT-PCR em Tempo Real - Amostra biológica: líquor 

- Pesquisa: Líquor – Neuroinvasivas.   

A partir do 6º dia do início dos sintomas: Sorologia IgM Elisa - Amostra biológica: soro - 

Pesquisa: Pesquisa: Febre do Nilo Ocidental – Sorologia. 

A detecção do genoma viral por RT-PCR ou RT-qPCR pode ser realizada em amostras de 

sangue, soro, líquido cefalorraquidiano (LCR) ou tecidos. A coleta do LCR deve ter prioridade 

para o diagnóstico laboratorial, para diferenciar de outras encefalites e meningites. Recomenda-
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se que sangue e soro sejam coletados, preferencialmente, até o quinto dia após o início dos 

sintomas, enquanto o LCR pode ser coletado até o 15º dia. Nos óbitos suspeitos, as amostras 

de tecidos devem ser obtidas o mais brevemente possível, conservadas em ultrabaixa 

temperatura, preferencialmente a −70 °C, e transportadas em gelo seco ao laboratório de 

referência, conforme o fluxo estabelecido. 

A pesquisa de anticorpos IgM por ELISA pode ser realizada em amostras de soro e LCR, 

preferencialmente até o 30º dia após o início dos sintomas. A coleta deve ocorrer tão logo seja 

levantada a suspeita clínica. Quando indicada a análise de amostras pareadas, a primeira 

amostra de sangue ou soro deverá ser obtida na fase aguda, entre o primeiro e o sétimo dia, e 

a segunda na fase convalescente, entre o 15º e o 30º dia após o início dos sintomas. 

Os resultados sorológicos devem ser interpretados com cautela, devido à possibilidade de 

reações cruzadas com outros Orthoflavivirus, especialmente os vírus da dengue, Zika, febre 

amarela e encefalite de Saint Louis, além da possível interferência da vacinação recente contra 

a febre amarela. Nesses casos, o teste de neutralização por redução de placas (PRNT) poderá 

ser utilizado para auxiliar na confirmação e diferenciação da infecção. Na ausência de detecção 

do genoma viral, isolamento viral ou resposta sorológica específica, o resultado poderá ser 

classificado como infecção por Orthoflavivirus indeterminado. 

Amostras de sangue, soro e LCR devem ser coletadas o mais precocemente possível. 

Ressalta-se que, em alguns casos, os anticorpos IgM podem ser detectados inicialmente no 

LCR antes de serem identificados no soro. Todos os materiais deverão ser acondicionados, 

conservados e encaminhados de acordo com os procedimentos definidos pelo Laboratório 

Central de Saúde Pública do Espírito Santo (Lacen/ES). 

5. Ações de Vigilância Epidemiológica  

Diante da detecção do vírus do Nilo Ocidental em seres humanos, animais ou mosquitos, 

as equipes de vigilância deverão desencadear, de maneira integrada e oportuna, as seguintes 

ações: 

● realizar a investigação epidemiológica do caso ou evento, com identificação do local 

provável de infecção, histórico de deslocamentos, exposições ambientais e possível ocorrência 

de outros casos no território;  

● efetuar busca retrospectiva de casos neurológicos sem etiologia definida, 

epidemiologicamente compatíveis com a detecção quanto ao período e ao local de ocorrência, 

identificando amostras armazenadas que possam ser submetidas à investigação laboratorial 

para WNV;  

20
26

-5
M

W
F

13
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

10
/0

9/
20

26
 0

8:
00

   
 P

Á
G

IN
A

 4
 / 

8



 

 

● estabelecer busca prospectiva de casos suspeitos, especialmente de meningite, 

encefalite, meningoencefalite, paralisia flácida aguda e outras manifestações neurológicas sem 

etiologia definida, com coleta de amostras e testagem para WNV;  

● realizar busca ativa nos serviços de saúde, laboratórios e sistemas de informação para 

identificar casos humanos suspeitos ou óbitos com manifestações neurológicas potencialmente 

relacionados ao evento;  

● investigar mortes de aves e casos de equídeos com manifestações neurológicas nas 

localidades afetadas, verificando a disponibilidade de amostras retrospectivas nas redes 

laboratoriais da saúde e da agricultura e estruturando a vigilância prospectiva;  

● realizar investigação entomológica nas áreas afetadas para o levantamento da fauna 

local, a identificação de potenciais vetores e a avaliação da receptividade e do risco de 

transmissão;  

● comunicar o evento e articular a resposta entre as vigilâncias epidemiológica, ambiental, 

entomológica e laboratorial, os serviços de assistência à saúde e os órgãos responsáveis pela 

saúde animal.  

Nas áreas com transmissão identificada, o levantamento da fauna entomológica e a 

vigilância sistemática de mosquitos potencialmente vetores são fundamentais para delimitar as 

áreas receptivas e de maior risco. A investigação entomológica deverá ser realizada diante da 

ocorrência de casos humanos ou de epizootias confirmadas em aves silvestres ou equídeos, 

contribuindo para esclarecer o ciclo de transmissão e orientar as medidas de prevenção e 

controle. 

A vigilância não deverá se restringir às áreas rurais e silvestres. A ampla distribuição de 

Culex quinquefasciatus no Brasil e seu potencial como vetor tornam necessária a investigação 

também em áreas urbanas, considerando o risco de estabelecimento e urbanização da 

transmissão. 

Quando o vírus for detectado oportunamente em ambiente urbano, deverão ser 

intensificadas as ações de manejo ambiental e controle mecânico destinadas à eliminação ou 

redução de criadouros de Culex, conforme as recomendações do Guia de Vigilância do Culex 

quinquefasciatus. As medidas deverão ser definidas de acordo com os resultados da 

investigação epidemiológica, entomológica e ambiental. 

6. Recomendações de Proteção Individual 

Recomenda-se que residentes e viajantes em áreas com ocorrência recente ou histórico de 

circulação do vírus do Nilo Ocidental adotem medidas para reduzir a exposição às picadas de 

mosquitos, incluindo: 
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● utilizar repelentes regularizados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), 

seguindo as orientações do fabricante quanto à forma de aplicação e à frequência de 

reaplicação;  

● usar roupas compridas, preferencialmente calças e camisas de mangas longas, 

especialmente durante atividades ao ar livre;  

● evitar, quando possível, a permanência em áreas rurais, de mata ou próximas a 

criadouros de mosquitos, sobretudo nos períodos de maior atividade dos mosquitos do gênero 

Culex: entardecer, noite e amanhecer;  

● instalar e conservar telas de proteção em portas e janelas;  

● utilizar mosquiteiros, especialmente em áreas com elevada infestação de mosquitos ou 

em ambientes sem proteção adequada;  

● manter portas e janelas fechadas nos períodos de maior atividade vetorial, quando não 

houver telas de proteção;  

● eliminar ou reduzir locais com água parada e acúmulo de matéria orgânica nas 

proximidades das residências, contribuindo para a diminuição de possíveis criadouros.  
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